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Retornar para Municípios / Geral >> 

Turismo 
Objetivo é o turismo seletivo na região 
“Não somos hipócritas para esconder que existe um estudo em curso para limitar cargas nas trilhas e evitar o turismo de massa, que vai acabar com Itacaré”, afirmou o administrador do Projeto Warapuru, Bernard Mercier. Segundo ele, a proposta do Warapuru é evitar o excesso, a degradação e a sujeira do turismo de massa, e isso, garante, foi discutido em audiências públicas, na Câmara Municipal e no distrito de Taboquinhas, um dos mais populosos do município.

Para o secretário municipal de Desenvolvimento Urbano, Marcos Lucato, resorts como o Warapuru (Engenhoca), São José (Praia de São José) e o Txai (em Itacarezinho) são a saída para o turismo de Itacaré, que deve ser seletivo, de baixa densidade, sem devastação, sem lixo, sem degradação, em face da fragilidade da natureza. “Com exceção da Praia de Itacarezinho, as outras 12 são praias pequenas, não passam de 100 metros”, diz o secretário.

Lucato diz que as trilhas de acesso às praias passam pela Mata Atlântica e a freqüência tem que ser organizada, limitada, com guias treinados, que orientem o turista para a conservação das áreas. É preciso também de segurança, e tudo isso gera custos, que devem ser pagos pelos usuários das trilhas e não cobertos pelo poder público, para não penalizar a população.

CONSENSO – Segundo a promotora de Justiça do município, Caroline Freire de Moraes, a insatisfação da comunidade ainda não gerou ações judiciais. Há um inquérito civil instaurado, que vai ser instruído para uma futura Ação Civil Pública, contra o fechamento da Praia de São José e pela liberação total das trilhas, que ainda precisam ser reguladas pelo Poder Judiciário, porque os nativos alegam que seriam seculares. 

A promotora explica que a Lei de Gerenciamento Costeiro é clara quando estabelece que as praias são bens de uso comum, mas diz que cabe à prefeitura, por meio de uma lei específica, que não existe no município, regular o uso das praias e terrenos de marinha. Segundo ela, não se pode ignorar que nessas áreas em questão há propriedades privadas, amparadas na Constituição Federal.

O pagamento para passar pelas trilhas, segundo a promotora, já existe desde 1998. Ela diz que o que deixou as pessoas mais inconformadas foi a limitação de carga proposta agora pela Warapuru, por isso está difícil conciliar a taxa com a limitação de carga. Mas acredita que, com diálogo, vai conseguir um ponto de equilíbrio entre o respeito à propriedade privada e o direito dos cidadãos. Reconhece que o veto imposto na Praia de São José não pode continuar e espera compreensão por parte dos dirigentes do hotel. 
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